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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Consulta ao valor do PIS/Pasep de 2024 é liberada  

O Projeto de Lei 15/24, do Poder Executivo, institui programas de conformidade tributária 
e aduaneira com o objetivo de incentivar os bons contribuintes e fortalecer o caráter 
orientador da Receita Federal, deixando em segundo plano o viés punitivo do órgão. 

Uma das medidas previstas no programa, por exemplo, dá ao contribuinte bem 
classificado nos critérios de conformidade acesso à redução de tributo, com bônus de 
adimplência. 

O projeto, enviado à Câmara dos Deputados em regime de urgência constitucional, está 
baseado em três pilares: vantagens para quem cumpre regras de conformidade, controle 
de benefícios fiscais e regras mais duras para devedor contumaz. 

Conformidade 

O eixo conformidade prevê três programas. O primeiro é o Confia, de caráter voluntário e 
voltado a companhias de grande porte. As empresas que aderirem terão de cumprir 
parâmetros de governança fiscal e cooperarem com o fisco. Em troca, receberão um “selo 
de conformidade” e poderão regularizar os débitos em até 120 dias sem multa ou com 
multa reduzida. 

Destinado a todos os contribuintes, o Programa Sintonia oferecerá descontos na 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). A empresa com selo de bom pagador 
há um ano, pagará 1% a menos de CSLL a cada ano, podendo acumular 3% após três 
anos, além de outras vantagens. 

O terceiro programa é o Operador Econômico Autorizado (OEA), que já existe e agora 
será incluído em lei. O OEA é destinado a recompensar quem cumpre as obrigações 
alfandegárias. As empresas que fizerem parte do programa receberão o Selo OEA, que 
dá direito a prioridade na liberação de mercadorias e diferimento (adiamento) no 
pagamento dos tributos aduaneiros. 

Benefícios fiscais 

Chamado de controle de benefícios, o segundo eixo do projeto prevê um pente fino em 
mais de 200 incentivos fiscais federais. O objetivo é monitorar o alcance e a eficiência dos 
benefícios aprovados pelo Congresso. 

Todo beneficiado terá de preencher um formulário eletrônico e comprovar que cumpre os 
requisitos para ter direito ao incentivo. Condenados por improbidade administrativa não 
terão direito ao benefício fiscal. 

Devedor contumaz 

O último eixo do programa prevê o endurecimento das regras contra os devedores 
contumazes, categoria que inclui cerca de mil empresas que devem ao fisco 
sistematicamente. O PL 15/24 considera devedor contumaz o contribuinte que satisfaz 
qualquer dos seguintes requisitos: 

- débito acima de R$ 15 milhões e valor maior que o próprio patrimônio; 
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- débito em dívida ativa acima de R$ 15 milhões por mais de um ano; 

- débito de mais de R$ 15 milhões e CNPJ baixada ou inapta nos últimos cinco anos. 

A Receita criará um cadastro federal de devedores contumazes e dará um prazo para a 
regularização desses contribuintes, com a possibilidade de ampla defesa. Se comprovado 
crime contra a ordem tributária, o devedor contumaz responderá na esfera criminal, com 
dolo. 

Tramitação 

O projeto ainda será distribuído às comissões da Câmara. 

Saiba mais sobre a tramitação de projetos de lei 

 

Fonte: Agência Câmara dos Deputados 
 

Governo aumenta limite de isenção do IR em 2 salários mínimos 

O governo federal anunciou, na noite desta terça-feira (6), o aumento na faixa de isenção 
do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) para dois salários mínimos. É o segundo 
aumento na isenção desde o início deste governo.  

O teto de isenção, que estava congelado em R$ 1.903,98 desde 2015, subiu em maio de 
2023 para R$ 2.640,00 e agora vai para R$ 2.824,00. “A falta de atualização da tabela, ao 
longo de tantos anos, fez com que os brasileiros pagassem cada vez mais Imposto de 
Renda, retirando dinheiro das famílias”, afirmou o Ministério da Fazenda. 

Conforme explicou a pasta, o contribuinte com rendimentos de até R$ 2.824,00 mensais 
será beneficiado com a isenção porque, dessa renda, subtrai-se o desconto simplificado, 
de R$ 564,80, resultando em uma base cálculo mensal de R$ 2.259,20, ou seja, 
exatamente o limite máximo da faixa de alíquota zero da nova tabela. 

A Medida Provisória nº 1.206/24, com a alteração, foi encaminhada ao Congresso 
Nacional nesta terça-feira. A MP, no entanto, já está publicada no Diário Oficial e, 
portanto, já está valendo. No entanto, precisa ser ratificada pelo Congresso Nacional em 
até 120 dias. 
 

Fonte: Agência Brasil 
 

Declaração de impostos: mudanças trazidas pela EFD-Reinf em 2024 

A Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf) 
começa a ser adotada em substituição à Dirf. A mudança visa simplificar o processo 
obrigatório de declaração de impostos ao qual estão sujeitas diversas categorias de 
contribuintes. Esse procedimento inclui, por exemplo, contribuições sociais retidas na 
fonte, pagamentos efetuados e serviços tomados.  

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=
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Assim, os dados – que, antes, constavam no antigo modelo, que era anual – agora 
passam a ser completamente integrados ao e-Social/EFD-Reinf, que é mensal. Para se 
adaptar, as empresas devem estar atentas às novidades, que começaram a valer no dia 1º 
de janeiro.  

“Já estão sendo declarados, via e-Social/EFD-Reinf, as retenções a título de IRRF 
(Imposto de Renda Retido na Fonte), o PIS/Pasep (Programa de Integração Social/ 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público), o Cofins (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social) e a CSLL (Contribuição social sobre o lucro líquido). 
Assim, todos esses dados gerados ao longo de 2024, que seriam declarados em 2025, 
passam a ter a Dirf dispensada”, explica a conselheira do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) Ângela Dantas.  

Outra alteração que, desde o início do ano, também passou a ser obrigatória é a prestação 
de informações de rendimentos e retenções tributárias por meio do evento R-4080 da 
EFD-Reinf por pessoas jurídicas que tenham recebido de outras pessoas jurídicas valores 
a título de comissões e corretagens, sujeita a autorretenção, relacionadas na Instrução 
Normativa SRF nº 153/1987. Já as pessoas jurídicas responsáveis por tais pagamentos 
ficam dispensadas de prestar tais informações na Reinf.  

Desde que a adoção da EFD-Reinf foi anunciada, quem trabalha na área contábil está 
atento às alterações. Em caso de dúvidas e para se manter em conformidade com as 
novas determinações, a orientação de um profissional do setor é tida como essencial. 
“Deve-se ter muita atenção em relação a prazos, para que as informações sejam 
declaradas de forma completa e correta. Erros podem resultar em penalidades 
financeiras”, alerta Ângela. 

A não realização ou o atraso na entrega da EFD-Reinf deve resultar em multa de 2% ao 
mês ou fração, calculada com base no montante declarado. Será cobrado R$20,00 para 
cada conjunto de 10 dados com imprecisões ou omissões. A entrega da declaração sem 
ocorrência de fato gerador fica sujeita a multa mínima de R$200,00. Para atrasos, 
incorreções ou omissões, a penalidade mínima é de R$500,00. 

Segundo o governo federal, para enviar informações ao EFD-Reinf, deve-se “usar um 
aplicativo próprio (privado), transmitindo os arquivos via WebService, ou usar o sistema 
disponível no Portal e-CAC (acesse pelos canais de atendimento descrito nas etapas). 
Após enviar os eventos de informação com o fechamento do período e também enviar o 
fechamento do e-Social, a Declaração de Créditos e Débitos Tributários (DCTFWeb) ficará 
disponível no e-CAC para ser editada e transmitida, liberando o DARF para o pagamento 
dos tributos (impostos, taxas e contribuições)”. 

Quem deve fazer a declaração de EFD-Reinf 

O EFD-Reinf deve ser obrigatoriamente enviado por: 

- empresas que prestam e contratam serviços realizados mediante cessão de mão de 
obra;  

- pessoas jurídicas responsáveis pela retenção de PIS/Pasep, Cofins e CSLL; 

- pessoas jurídicas optantes pelo recolhimento da CPRB; 

- produtor rural pessoa jurídica e agroindústria quando sujeitos a contribuição 
previdenciária substitutiva sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 
produção rural; 

- adquirente de produto rural; 

https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=74132
https://www.legisweb.com.br/noticia/?legislacao=74132
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- associações desportivas que mantenham equipe de futebol profissional que tenham 
recebido valores a título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, 
publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos desportivos;  

- empresa ou entidade patrocinadora que tenha destinado recursos a associação 
desportiva que mantenha equipe de futebol profissional a título de patrocínio, 
licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, propaganda e transmissão de 
espetáculos desportivos; 

- entidades promotoras de eventos desportivos realizados em território nacional, em 
qualquer modalidade desportiva, dos quais participe ao menos 1 (uma) associação 
desportiva que mantenha equipe de futebol profissional; e 

- pessoas jurídicas e físicas que pagaram ou creditaram rendimentos sobre os quais haja 
retenção do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), por si ou como 
representantes de terceiros. 

 

Fonte: Portal CFC 

 

Projeto atualiza desconto sobre tributação de lucros com imóveis  

O Projeto de Lei 5785/23 atualiza os percentuais da tabela para desconto progressivo no 
Imposto de Renda (IR) sobre ganho de capital na venda de imóveis. O texto, em análise 
na Câmara dos Deputados, altera a Lei 7.713/88. 

Hoje, a tabela prevê desconto no IR no caso de imóveis adquiridos ou incorporados até 
1988. Quanto mais antigo o imóvel, maior o desconto. 

Pelas regras atuais, imóveis comprados em 1988 têm 5% de desconto, em 1978, 10%, e 
assim sucessivamente. Dessa forma, imóveis comprados em 1969, ou antes, têm 100% de 
desconto. 

O projeto de lei ajusta essas faixas de dedução e inclui imóveis comprados até 1998. 
Dessa maneira, imóveis comprados em 1998 passarão a ter 5% de desconto, em 1997, 
10%, e assim por diante. 

Na prática, uma casa de 1988 que hoje tem o desconto de 5% passará a ter direito a 
redução de 55%. 

“Já se passaram 35 anos da atualização daquela tabela, e a cada ano configura-se 
injustiça maior”, afirmaram os autores da proposta, deputados Gilson Marques (Novo-SC), 
Adriana Ventura (Novo-SP) e Marcel van Hattem (Novo-RS), na justificativa que 
acompanha o texto. 

Cálculos 

Quando o dono vende um imóvel com lucro, deverá baixar programa da Receita Federal 
para calcular o IR sobre o ganho de capital. A base de cálculo é o preço de venda menos o 
custo nominal na compra. A alíquota varia conforme o lucro: 

- até R$ 5 milhões: 15%; 
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- mais de R$ 5 milhões até R$ 10 milhões: 17,5%; 

- mais de R$ 10 milhões até R$ 30 milhões: 20%; e 

- mais de R$ 30 milhões: 22,5%. 

Atualmente, o lucro com a venda de imóvel comprado até 1969 está isento do IR. Caso o 
PL 5785/23 seja aprovado na versão original, a isenção será ampliada para aqueles até 
1979, e passará a existir desconto para os adquiridos de 1989 a 1998. 

Tramitação 

O projeto tramita em caráter conclusivo e será analisado pelas comissões de Finanças e 
Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

- Saiba mais sobre a tramitação de projetos de lei 

 

Fonte: Agência Câmara dos Deputados 

https://www.camara.leg.br/noticias/573454-SAIBA-MAIS-SOBRE-A-TRAMITACAO-DE-PROJETOS-DE-LEI

